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NOTIFICAÇÃO Nº. : 72218/CONJUR/2015
Á
RONILDO RODRIGUES DE SOUZA
End: RUA MARABÁ N°700, BAIRRO BELA VISTA
CEP: 68385-000 Tucurui - PA
Pelo presente instrumento, fi ca Ronildo Rodrigues de Souza, CPF 
nº 720.828.872-00, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 31220/2010, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 3185/2010, em razão de estar 
realizando atividade de transporte de madeira serrada, sem 
a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com 
o Parecer Jurídico n° 5039/2011, nos termos que dispõe o 
art. 47, § 1º do Decreto Federal n° 6.514/2008, praticando as 
condutas discriminadas no art. 118, inciso VI, da Lei Estadual n° 
5.887/1995, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 2.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 821398
NOTIFICAÇÃO Nº. : 72200/CONJUR/2015
Á
VILSON KAIO DE SOUSA ROCHA
End: Rua Acatauassu Nunes - Bairro: Aparecida
CEP: 68360-000 Senador José Porfírio - PA
Pelo presente instrumento, fi ca Vilson Kaio de Sousa Rocha, CPF 
n° 031.471.702-17, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 30365/2013, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 4696/2013, por estar exercendo 
atividade de captura de animais silvestres, em face de capturar 
tartaruga - da - amazônia , na área do tabuleiro de desova de 
quelônios do embaubal, Município Senador José Porfíro, sem 
a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o 
Parecer Jurídico n° 11236/2014, nos termos que dispõe no art. 
2º da Lei Estadual n° 5.977/1996, bem como os artigos 29 da 
Lei Federal 9.605/1998 e art. 118, incisos I e VI da Lei Estadual 
nº 5.887/95 e art. 24,§ 3º, inciso I do Decreto Federal nº 
6.514/2008, aplicou a penalidade de ADVERTÊNCIA, nos termos 
do arts. 119, inciso I e 121, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. 72196/CONJUR/2015
Á
LEONIDAS GIL DA SILVA
End: Passagem Bom Jesus, 56 - Bairro: Encantado
CEP: 68360-000 Senador José Porfírio - PA
Pelo presente instrumento, fi ca Leonidas Gil da Silva, CPF n° 
996.023.182-87, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 30357/2013, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 4492/2013, por estar exercendo 
atividade de captura de animais silvestres, em face de capturar 
tartaruga - da - amazônia , na área do tabuleiro de desova de 
quelônios do embaubal, Município Senador José Porfíro, sem 
a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com 
o Parecer Jurídico n° 11293/2014, nos termos que dispõe no 
art. 2º da Lei Estadual n° 5.977/1996, bem como o art. 29 da 
Lei Federal 9.605/1998, art. 118, incisos I e VI da Lei Estadual 
nº 5.887/95 e art. 24,§ 3º, inciso I do Decreto Federal nº 
6.514/2008, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 250 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no a créscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 72217/CONJUR/2015
Á
ALDENILDA FIGUEIRA FERREIRA-SÍTIO BOM VIZINHO
End: BR 163 KM 101 PA MOJU I E II, RAMAL CEMEX, SN°, 
COMUNIDADE NOVA JERUSALEM
CEP: 68.000-000 Santarém - PA
Pelo presente instrumento, fi ca Aldenilda Figueira Ferreira, CPF 
nº 755.558.402-68, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 11981/2009, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração nº 1544/2009, por estar exercendo 
atividade de exploração fl orestal, sem a devida Licença do Órgão 
Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado de Meio 
Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 6179/2012, 
nos termos que dispõe o art. 93 da Lei Estadual n° 5.887/1995, 
praticando as condutas discriminadas no art. 118, incisos I e VI, 
da mesma Lei, em consonância com o art. 60 da Lei Federal nº 
9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 821400
NOTIFICAÇÃO Nº. : 72280/CONJUR/2015
Á
EMPREENDIMENTO E CONSTRUÇÕES PORTAL DO LAGO LTDA
End: ROD.BR-422 KM-13,5-VILA BAIRRO: MARABÁ
CEP: 68464-000 Tucuruí - PA
Pelo presente instrumento, fi ca EMPREENDIMENTO 
E CONSTRUÇÕES PORTAL DO LAGO LTDA CNPJ Nº 
12.680.754/0001-19, notifi cado, de acordo com o que consta 
nos autos do Processo Administrativo nº 18166/2011, no 
qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 3857/2011, por estar 
exercendo atividade de construção civil sem a devida Licença 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
6374/2012, nos termos que dispõe o art. 93 da Lei Estadual nº 
5.887/95, as condutas discriminadas no art. 118, incisos I e VI, 
da referida Lei, aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor 
de 2.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser providenciado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) 
dias subsequentes a publicação do presente ato, nos termos do 
art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 
115; 119 II; 120 I; 122 I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.

Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 72255/CONJUR/2015
Á
DOMINGOS DOS SANTOS CARDOSO
End: PA-151, KM 113, SENTIDO IGARAPÉ-MIRI/MOCAJUBA, 
BAIRRO: ZONA RURAL
CEP: 66000-000 Igarapé-Miri - PA
Pelo presente instrumento, fi ca DOMINGOS DOS SANTOS 
CARDOSO, CPF nº 125.221.552-53, notifi cado, de acordo com o 
que consta nos autos do Processo Administrativo Nº 19748/2011, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 3467/2011, por estar 
exercendo atividade de desmatamento em APP, sem a devida 
Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária 
de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer 
Jurídico n° 6360/2012 nos termos que dispõe o art. 43 do 
Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no 
art. 118, incisos I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou 
a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a 
publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 
122 I e § 4º, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.
NOTIFICAÇÃO Nº. : 71654/CONJUR/2015
Á
FIRMINO GUIDINI
End: MARGEM ESQUERDA DA ROD. BR 010, KM 135 ESTRADA 
CAUAXI - INTERIOR
CEP: 68.625-001 Paragominas - PA
Pelo presente instrumento, fi ca FIRMINO GUIDINI CPF Nº 
132.875.320-49, notifi cado, de acordo com o que consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 15286/2012, no qual foi 
lavrado o Auto de Infração Nº 2413/2012, por estar exercendo 
atividade de desmatamento de vegetação nativa sem a devida 
Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária 
de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer 
Jurídico n° 8712/2013, nos termos que dispõe o art. 43 do 
Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no 
art. 118, incisos VI, da referida Lei, aplicou a penalidade de 
MULTA SIMPLES, no valor de 7.501 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 II; 122, II, 
todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 


